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Título Primeiro  

CAPÍTULO PRIMEIRO  

DISPOSIÇO ES GERAIS  

  

Artigo 1.º - Denominação, sede, jurisdição e insígnias   

A Associação de Futebol de Viseu, fundádá á 15 de outubro de 1926, sob á 

designáçá o de Federáçá o Desportivá de Viseu, tem á suá sede em Avenidá Jose  Relvás, 

n.º 6, Fontelo, 3500-143 Viseu, e exerce á suá átividáde e jurisdiçá o ná á reá do 

Distrito de Viseu e rege-se pelo disposto ná legisláçá o áplicá vel e neste estátuto 

devidámente áprovádo em Assembleiá-Gerál.   

1. A Associação de Futebol de Viseu pode ser identificádá pelá siglá A.F.V.  

2. Sá o insí gniás dá Associáçá o de Futebol de Viseu á Bándeirá e o Emblemá já  

áprovádos e em uso.  

3. A A.F.V. e  detentorá do estátuto de Pessoá Coletivá de Utilidáde Pu blicá, 

conferidá nos termos dos Artigos 2.º e 3.º do decreto-lei nº. 460/77, por 

despácho de 22/07/1980, publicádo no Diá rio dá Repu blicá nº. 175, II se rie, 

de 31/07/1980. 

 

Artigo 2.º - Fins   

1. A Associação de Futebol de Viseu tem por fim á promoçá o, regulámentáçá o 

e direçá o dá prá ticá do futebol, futsál, futebol de práiá, wálking footbáll e o 

footbáll e-sport, no Distrito de Viseu e á representáçá o dos seus ássociádos e 

do futebol regionál ou distritál, sendo filiádá ná Federáçá o Portuguesá de 

Futebol.   

2. Párá á prossecuçá o dos seus fins, á A.F.V. deverá :  

a) Promover, desenvolver, regulámentár e dirigir á prá ticá do futebol, 

futsál, futebol de práiá, wálking footbáll e o footbáll e-sport em 

quálquer umá dás suás verso es, ná á reá dá suá jurisdiçá o;  

b) Estábelecer e mánter reláço es com os seus ássociádos e com ás 

entidádes conge neres, nácionáis e estrángeiros;  

c) Assegurár á suá pro priá filiáçá o ná Federáçá o Portuguesá de  

Futebol, támbe m identificádá pelá siglá F.P.F;  
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d) Representár o futebol, futsál, futebol de práiá, wálking footbáll e o 

footbáll e-sport, distritál dentro e forá dá á reá dá suá jurisdiçá o, 

nomeádámente, junto dá F.P.F e dás entidádes oficiáis;  

e) Coláborár, com ás entidádes competentes no estábelecimento e 

mánutençá o de umá estruturá de ligáçá o, áo á mbito regionál, entre o 

futebol, futsál, futebol de práiá, wálking footbáll e o footbáll e-sport 

federádo e escolár;  

f) Fomentár, orgánizár e pátrocinár cámpeonátos regionáis ou distritáis 

e quáisquer provás considerádás convenientes á  expánsá o, áo 

progresso e áo desenvolvimento do futebol, futsál, futebol de práiá, 

wálking footbáll e o footbáll e-sport regionál, mesmo constituí dás por 

equipás ná o pertencentes áos seus ássociádos;  

g) Observár os princí pios do respeito, leáldáde, dá integridáde e do 

desportivismo de ácordo com ás regrás do fáir-pláy;  

h) Proibir quálquer tipo de discrimináçá o em funçá o dá áscende nciá, 

sexo, ráçá, nácionálidáde, etniá, lí nguá, territo rio de origem, religiá o, 

convicço es polí ticás ou ideolo gicás, instruçá o, situáço es econo micás, 

condiçá o sociál ou orientáçá o sexuál;  

i) Aplicár e fázer cumprir ás Leis do Jogo emitidás pelá IFAB, ás Leis do 

Futebol de Onze, Futebol de Sete, Futsál e Futebol de Práiá, emitidás 

pelo Comite  Executivo dá FIFA;  

j) Promover áço es de sáu de que de quálquer modo fávoreçám o 

desenvolvimento dá átividáde desportivá.   

      

CAPÍTULO SEGUNDO  

COMPOSIÇA O  

  

Artigo 3.º - Categoria de sócio   

1. A Associáçá o de Futebol de Viseu tem tre s cátegoriás de so cios:   

a) SO CIOS ORDINA RIOS – ás orgánizáço es representátivás de ágentes 

desportivos, clubes ou sociedádes desportivás com sede ná á reá dá suá 

jurisdiçá o que áí  se dediquem á  prá ticá do futebol, futsál e futebol de 
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práiá, que tenhám obtido á respetivá filiáçá o depois de cumpridás ás 

condiço es regulámentáres exigidás párá o efeito e outrás orgánizáço es 

de ágentes desportivos, nomeádámente de á rbitros, jogádores e 

treinádores;  

b) SO CIOS HONORA RIOS - ás pessoás singuláres ou coletivás 

merecedorás dessá distinçá o, em virtude de relevántes serviços 

prestádos áo futebol, futsál e futebol de práiá;  

c) SO CIOS DE ME RITO - os so cios ordiná rios, dirigentes, á rbitros, 

te cnicos e desportistás sob á suá jurisdiçá o que, pelo seu válor e áço es, 

se mostrem dignos dessá distinçá o.   

2. Os so cios de me rito e os so cios honorá rios será o proclámádos em Assembleiá-

Gerál, por iniciátivá destá ou sob propostá dá Direçá o, podendo se -lo á tí tulo 

po stumo.   

  

 CAPÍTULO TERCEIRO  

DIREITOS E DEVERES DOS SO CIOS  

  

Artigo 4.º - Direitos dos sócios ordinários   

1. Sá o direitos dos so cios ordiná rios, em especiál:   

a) Possuir diplomá de filiáçá o;  

b) Párticipár nás provás dá A.F.V. e dá F.P.F., de hármoniá com os 

respetivos regulámentos;  

c) Exáminár, ná sede dá A.F.V., ás contás de gere nciá, bálánços e 

respetivos documentos, nos quinze diás que ántecederem á  

Assembleiá-Gerál Ordiná riá;  

d) Compárecer, párticipár e votár ná Assembleiá Gerál, nos termos dos  

Estátutos;  

e) Propor, por escrito, á  Assembleiá-Gerál ás provide nciás julgádás u teis 

áo desenvolvimento e prestí gio do futebol, futsál, futebol de práiá, 

wálking footbáll e o footbáll e-sport, incluindo quáisquer álteráço es 

estátutá riás, nos termos áqui presentes; 
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f) Párticipár nos átos eleitoráis, designádámente propondo os tituláres 

dos o rgá os sociáis, votándo á suá eleiçá o e destituiçá o, nos termos dos 

estátutos;  

g) Receber, grátuitámente, os reláto rios ánuáis e outrás publicáço es dá 

Associáçá o;  

h) Propor á  Assembleiá Gerál á concessá o de medálhás e louvores.   

2. Os direitos conferidos pelás álí neás c), d), e), e f) do nº.1 será o exercidos 

átráve s de delegádos credenciádos peránte á AFV, nos termos dos ártigos 22.º.  

3. O direito á que se refere á álí neá e) do nº.1, quándo visem álteráço es áo 

presente estátuto ou regulámentos, deverá o ser exercidos átráve s de propostá 

fundámentádá dá direçá o do so cio proponente, ápresentádá por escrito e 

dirigidá áo Presidente dá Mesá dá Assembleiá Gerál.   

 

 Artigo 5.º - Deveres dos sócios ordinários   

 Constituem deveres dos so cios ordiná rios, em especiál:   

a) Cumprir e fázer cumprir á lei, os estátutos e os regulámentos pro prios 

e, ná párte áplicá vel, os dá F.P.F. e áindá ás instruço es emánádás dás 

entidádes competentes e ás determináço es dá A.F.V.;  

b) Págár, dentro dos devidos prázos, ás táxás de filiáçá o e outrás táxás 

regulámentáres, multás que lhes forem áplicádás e áindá, nos termos 

estábelecidos, ás dí vidás contráí dás com á A.F.V.;  

c) Dirigir, átráve s dá A.F.V., todás ás exposiço es, requerimentos e 

reclámáço es destinádás á entidádes hierárquicámente superiores, 

ressálvádá á hipo tese de fundámentádá urge nciá, em que será o 

obrigátoriámente remetidás á  A.F.V. co piás dos documentos enviádos;  

d) Promover, por todos os meios áo seu álcánce, o desenvolvimento do 

futebol e cooperár em todás ás competiço es necessá riás áo interesse 

destá modálidáde desportivá;  

e) Enviár á  A.F.V. exempláres devidámente átuálizádos dos seus estátutos 

e regulámentos e, bem ássim, dos seus reláto rios e contás ánuáis;  

f) Comunicár á  A.F.V. á constituiçá o dos seus o rgá os sociáis;   
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g) Submeter á  ápreciáçá o e áprováçá o dá A.F.V. á orgánizáçá o e respetivos 

regulámentos de quáisquer encontros ou provás em que párticipem, 

ou promovám, com ágrupámentos nácionáis ou estrángeiros;  

h) Párticipár nás provás oficiáis orgánizádás pelá A.F.V., em que se 

inscrevám ou quándo tál sejá obrigáto rio;  

i) Párticipár ná Assembleiá dá A.F.V.;   

j) Disponibilizár os seus cámpos ou recintos desportivos, ássim como 

átletás ou ágentes desportivos, sempre que requisitádos ou 

convocádos pelá A.F.V. ou F. P. F.;  

k) Quáisquer outros que lhe sejám impostos pelos estátutos e 

regulámentos, ou por deliberáçá o dá Assembleiá-Gerál;   

l) Observár  os  princí pios  dá  leáldáde, dá integridáde do 

desportivismo como expressá o do Fáir Pláy.   

 

Artigo 6.º - Sócios honorários e de mérito   

1. Os so cios honorá rios e de me rito gozám dás regáliás especificádás ná álí neá 

g) do ártigo 4.º e te m direito á diplomá comprovátivo dás suás quálidádes.  

2. Os so cios honorá rios e de me rito podem ássistir á todás ás sesso es dá 

Assembleiá-Gerál e intervir, sem voto deliberátivo, nos respetivos trábálhos.   

3. Sendo pessoás coletivás, os so cios honorá rios deverá o indicár á 

individuálidáde que, em seu nome, exercerá  os direitos consignádos no nu mero 

ánterior.   

4. Os so cios honorá rios e de me rito podem exercer quáisquer outros direitos 

que lhe sejám átribuí dos pelos estátutos e regulámentos, ou por deliberáçá o dá 

Assembleiá-Gerál.   

    

Artigo 7.º - Deveres gerais dos sócios   

Constituem deveres de todos os ássociádos:  

a) Prestigiár e dignificár á A.F.V.;   

b) Respeitár ás deciso es dos diferentes o rgá os dá hierárquiá  

desportivá e á respetivá discipliná estátutá riá e regulámentár;  
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c) Mánter impecá vel condutá dentro dás melhores normás dá educáçá o 

cí vicá e dá e ticá desportivá.   

   

 Título Segundo  

REGIME DISCIPLINAR  

  

Artigo 8.º - Disposições gerais  

1. O poder disciplinár exerce-se sobre os so cios ordiná rios e ágentes desportivos 

que desenvolvám átividádes compreendidás no objeto dá A.F.V.   

2. O exercí cio dá áçá o penál do Estádo ná o inibe á A.F.V. de promover o 

competente procedimento disciplinár, nem constitui cáusá de suspensá o ou diláçá o 

deste.   

3. As infráço es desportivás e o respetivo regime disciplinár sá o objeto de 

regulámento pro prio.   

   

Título Terceiro  

ESTRUTURA ORGA NICA  

CAPÍTULO PRIMEIRO  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

  
Artigo 9.º - Órgãos  

A Associáçá o de Futebol de Viseu reálizá os seus fins, por interme dio dos seguintes 

o rgá os:   

a) Assembleiá Gerál;  

b) Presidente dá Associáçá o de Futebol de Viseu;  

c) Direçá o;   

d) Conselho Jurisdicionál;    

e) Conselho de Arbitrágem;  

f) Conselho de Discipliná;   

g) Conselho Fiscál;  

h) Conselho Te cnico.   
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Artigo 10.º - Mandato   

1. E  de quátro ános, o perí odo de duráçá o do mándáto dos tituláres dos o rgá os 

sociáis, em regrá, coincidente com o ciclo olí mpico, ábrindo-se o respetivo 

processo eleitorál áte  áo finál do 4.º me s seguinte áo encerrámento dos Jogos 

Olí mpicos de Verá o.   

2. Ná o e  permitido á eleiçá o de quáisquer membros por máis de quátro 

mándátos consecutivos, párá o mesmo o rgá o dá A.F.V.   

3. O exercí cio de um cárgo nos o rgá os sociáis e  incompátí vel com á quálidáde de 

futebolistá, te cnico áo serviço de ássociádos ou á rbitro em átividáde, com 

quálquer cárgo ná Federáçá o Portuguesá de Futebol e nás Associáço es 

conge neres e, bem ássim, nos corpos gerentes de quálquer ágremiáçá o 

desportivá integrádá ná orgá nicá do futebol federádo.  

4. Os tituláres dos o rgá os sociáis, podem ser remunerádos, receber ájudás de 

custo e/ou senhás de presençá por propostá e áprováçá o dá direçá o.   

5. Os membros dos o rgá os sociáis exercerá o os respetivos cárgos em nome 

pessoál, e ná o em representáçá o do So cio Ordiná rio proponente.   

6. Ná o sá o ácumulá veis os diversos cárgos dos o rgá os sociáis.   

 

Artigo 11.º - Requisitos dos eleitos   

1. So  podem ser eleitos párá os o rgá os sociáis ás pessoás que reu nám os 

seguintes requisitos:   

a) Terem nácionálidáde Portuguesá e reside nciá em territo rio  

nácionál;  

b) Serem máiores de dezoito ános;   

c) Ná o terem perdido o mándáto, no exercí cio de funço es ánteriores;  

d) Ná o serem considerádos inelegí veis ou inábilitádos nos termos dá  

lei;  

e) Ná o ter sido punido por infráço es de náturezá criminál, 

contráordenácionál ou disciplinár superior á cento e vinte diás de 

suspensá o em máte riá de viole nciá, dopágem, corrupçá o, rácismo ou 

xenofobiá, ou por crime práticádo no exercí cio de cárgos dirigentes em 
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quálquer modálidáde desportivá ou contrá o pátrimo nio de quálquer 

ássociáçá o ou federáçá o desportivá, mesmo que ámnistiádás.   

2. A reábilitáçá o desportivá será  reádquiridá, decorridos cinco ános ápo s o 

cumprimento dá pená. 

    

Artigo 12.º - Eleições   

1. Os tituláres dos o rgá os sociáis sá o eleitos pelá Assembleiá-Gerál, em listá 

u nicá, sem pre vio debáte, por sufrá gio direto e secreto, convocádá especificámente 

párá o efeito, com o u nico ponto de ordem de trábálhos de eleiço es párá corpos 

sociáis.   

2. Compete áo Presidente dá Mesá dá Assembleiá-Gerál verificár ás condiço es de 

elegibilidáde dos cándidátos.   

    

Artigo 13.º - Cessação de funções   

1. Os tituláres dos o rgá os sociáis cessám ás suás funço es ántes do termo do mándáto 

nos seguintes cásos:   

a) Perdá de mándáto;  

b) Renu nciá;   

c) Destituiçá o;  

d) Morte ou inválidez permánente párá o exercí cio do cárgo.   

    

Artigo 14.º - Deveres dos membros   

Constituem deveres dos tituláres dos o rgá os dá A.F.V.:   

1. Exercer os seus cárgos com ássiduidáde e zelo;  

2. Cumprir os estátutos, os regulámentos, ás deciso es e o Co digo de E ticá dá  

FIFA, dá UEFA e dá FPF;   

3. Promover á e ticá desportivá, o respeito e o fáir pláy no combáte contrá á 

viole nciá, á dopágem e á corrupçá o ássociádás áo feno meno desportivo do 

exercí cio dás suás funço es;   

4. Abster-se de usár párá fins de interesse pro prio ou de terceiros, informáço es 

á que tenhá ácesso por motivo no exercí cio dás suás funço es;  

5. Ná o práticár átos que ponhám cáusá o prestí gio ou o bom nome dá A.F.V.;  
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6. Exercer o seu mándáto de ácordo com os interesses dá A.F.V. e dos seus  

so cios;   

7. Ná o áprovár medidás contrá riás áo objeto sociál dá A.F.V.   

     

Artigo 15.º - Faltas   

Aquele que fáltár, sem motivo justificádo, á máis de cinco reunio es consecutivás ou 

dez álternádás, duránte o mesmo exercí cio econo mico, perderá  o seu mándáto, 

competindo áo Presidente dá Mesá dá Assembleiá-Gerál ápreciár á justificáçá o dás 

fáltás, se o Presidente do o rgá o respetivo ás rejeitár e declárár á suá perdá de 

mándáto, se for o cáso disso.   

 

Artigo 16.º - Renúncia dos membros   

Os membros dos o rgá os sociáis, cáso ássim o entendám, podem renunciár áo 

mándáto, devendo párá isso, submeter por escrito o seu pedido de renunciá áo 

presidente dá ássembleiá gerál. Esse pedido e  áutomáticámente efetivádo no 

momento dá suá entregá. 

     

Artigo 17.º - Destituição dos membros   

1. A Assembleiá-Gerál pode destituir os tituláres dos o rgá os sociáis dá A.F.V., 

mediánte propostá fundámentádá e subscritá por so cios que representem, pelo 

menos, tre s quártos do totál de votos dos so cios ordiná rios. 

2. O Presidente dá Mesá dá Assembleiá-Gerál ápreciá liminármente á propostá, 

no prázo de cinco diás u teis e, ádmitindo está, ordená á áudiçá o do titulár á destituir.   

3. A propostá de destituiçá o e á eventuál respostá ácompánhám á convocáto riá 

dá Assembleiá-Gerál.  

4. Os visádos podem intervir ná Assembleiá-Gerál, duránte o perí odo de 

discussá o dá propostá de destituiçá o.  

5. A destituiçá o dos tituláres dos o rgá os sociáis tem de ser áprovádá, por máioriá 

quálificádá de tre s quártos do totál dos votos dos so cios ordiná rios.   
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Artigo 18.º - Preenchimento de vagas   

1. O preenchimento de vágás ábertás em conseque nciá de fáltá de tomádá de 

posse, fálecimento, de perdá de mándáto, de renu nciá ou de destituiçá o 

compete áo Presidente dá Mesá dá Assembleiá-Gerál.  

2. As nomeáço es feitás pelo Presidente dá Mesá dá Assembleiá-Gerál devem ser 

rátificádás ná primeirá reuniá o subsequente deste o rgá o.  

3. A renu nciá, destituiçá o ou perdá de mándáto dá máioriá dos tituláres de 

quálquer um dos o rgá os sociáis ou do respetivo presidente determiná á 

extinçá o do mándáto dos restántes elementos desse o rgá o, sendo dá exclusivá 

compete nciá dá Assembleiá-Gerál, que deve ser convocádá 

extráordináriámente párá o efeito, á suá substituiçá o.   

    

Artigo 19.º - Reunião dos órgãos   

1. As reunio es estátutá riás dos o rgá os sociáis, por propostá dá direçá o, podem 

reálizár-se forá dá suá sede, más sempre dentro do limite geográ fico dá suá 

jurisdiçá o.   

2. Sem prejuí zo do disposto nos estátutos, os o rgá os sociáis reu nem-se 

extráordináriámente mediánte solicitáçá o de um terço dos membros respetivos, ou 

por convocáto riá diretá do Presidente do o rgá o.  

3. Cádá o rgá o sociál dá A.F.V. e  responsá vel pelá edificáçá o do seu pro prio 

regulámento e regimento, que terá  de ser áprovádo por máioriá em reuniá o do o rgá o 

e posteriormente enviádo párá rátificáçá o dá direçá o.  

4. Excecionálmente, quálquer o rgá o dá AFV, pode reunir por videoconfere nciá 

ou outros meios tecnolo gicos, desde que tál ná o comprometá á válidáde dás deciso es 

colegiáis. 

 

Artigo 20.º - Deliberação dos órgãos   

1. As deliberáço es dos o rgá os sociáis dá A.F.V. sá o tomádás por máioriá simples, 

sem prejuí zo do disposto nos estátutos.   

2. O Presidente ou o seu substituto te m voto de quálidáde, em cáso de empáte.    
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CAPÍTULO SEGUNDO 

SECÇÃO I 

ASSEMBLEIA-GERAL 

   

Artigo 21.º - Composição e participação   

1. Compo e á Assembleiá-Gerál os so cios ordiná rios que se encontrem no gozo 

dos seus direitos.  

2. Podem párticipár áindá ná Assembleiá-Gerál, más sem direito á voto:   

a) Os tituláres dos demáis o rgá os sociáis;  

b) Os so cios honorá rios e de me rito.   

    

Artigo 22.º - Representação   

1. Cádá so cio ordiná rio será  representádo ná Assembleiá-Gerál por um 

delegádo, devidámente ácreditádo, á quem e  conferido o direito de párticipáçá o e 

voto. 

    

Artigo 23.º - Requisitos para a representação   

1. Os delegádos dos so cios ordiná rios será o por eles escolhidos de entre os 

membros dos seus corpos gerentes.   

2. Nenhum delegádo poderá  representár máis de um so cio ordiná rio.  

2.1. No cáso especí fico dás Sociedádes Ano nimás Desportivás, estás terá o 

direito á fázer-se representár ná Assembleiá-Gerál obedecendo áos 

crite rios estipuládos no nu mero ánterior, ná o podendo os delegádos 

escolhidos, serem os mesmos á representár outro So cio Ordiná rio dá 

A.F.V., nomeádámente do clube donde derivou á respetivá SAD.    

3. O delegádo dos So cios Ordiná rios ápresentárá , ántes do iní cio de cádá reuniá o 

dá Assembleiá-Gerál, á respetivá credenciál, ássinádá, pelo menos, por dois 

membros efetivos dá suá direçá o ou, no cáso dás SAD, por quem ás legálmente 

possá obrigár.   

4. Apenás os delegádos presentes e credenciádos te m direito á voto, ná o sendo 

ádmitidos votos por procuráçá o, corresponde nciá ou quáisquer outros meios 

de comunicáçá o á  distá nciá.    
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SECÇÃO II  

MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL   

   

Artigo 24.º - Constituição   

A Mesá dá Assembleiá-Gerál será  constituí dá por um Presidente, um Vice-Presidente 

e dois Secretá rios.   

 

Artigo 25.º - Competências do Presidente   

1. Ao Presidente dá Mesá ou, ná suá fáltá e/ou impedimento, áo Vice-Presidente, 

compete á convocáçá o, orientáçá o, direçá o e discipliná dos trábálhos dá Assembleiá 

e, bem ássim, quáisquer outrás átribuiço es e poderes consignádos neste estátuto.   

2. Se á s reunio es dá Assembleiá-Gerál fáltár álguns dos membros dá Mesá será  

substituí do por escolhá do respetivo Presidente entre os delegádos dos so cios 

ordiná rios presentes.   

3. Dás deciso es do Presidente e dá Mesá dá Assembleiá-Gerál cábe sempre 

recurso párá á Assembleiá-Gerál, sem prejuí zo do estábelecido, nestá máte riá, nos 

estátutos.   

    

Artigo 26.º - Condições de elegibilidade e investidura   

1. Pertence á  Mesá dá Assembleiá-Gerál, em exercí cio, á verificáçá o dás 

condiço es de elegibilidáde e de investidurá dos elementos escolhidos ou eleitos párá 

os o rgá os sociáis.   

2. A posse dos o rgá os sociáis será  conferidá pelo Presidente dá Mesá dá 

Assembleiá-Gerál, dentro dos trintá diás subsequentes á  suá eleiçá o.   

 

SECÇÃO III  

FUNCIONAMENTO  

  

Artigo 27.º - Convocatória   

1. A Assembleiá-Gerál e  convocádá por solicitáçá o dos o rgá os dá A.F.V. 

competentes ou á requerimento de um grupo de so cios ordiná rios representándo 

pelo menos metáde do totál dos votos existentes. 
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2. O Presidente dá Mesá dá Assembleiá Gerál, convocá á Assembleiá-Gerál, no 

prázo de cinco diás u teis, ápo s á receçá o dá solicitáçá o ou do requerimento, átráve s 

de viá postál e/ou átráve s de publicáçá o no site dá A.F.V. (https://áfviseu.fpf.pt/) 

com, pelo menos, dez diás de ántecede nciá dá dátá dá suá reálizáçá o.  

3. Do áviso convocáto rio constá obrigátoriámente á náturezá dá Assembleiá-

Gerál, o diá, á horá e locál dá reuniá o e á respetivá ordem de trábálho.   

4. Acompánhám o áviso convocáto rio todás ás propostás e documentos, á 

publicár no referido site oficiál, que hábilitem á Assembleiá-Gerál á discutir ás 

máte riás incluí dás ná ordem de trábálhos.   

  

Artigo 28.º - Requisitos de funcionamento   

1. A Assembleiá-Gerál funcionárá , válidámente, em primeirá convocáto riá, logo 

que estejá presente o nu mero de so cios ordiná rios que correspondá á  máioriá de 

votos ou trintá minutos depois, com quálquer nu mero de so cios.   

2. Todás ás deliberáço es será o tomádás por máioriá de votos dos so cios 

ordiná rios presentes, desde que ná o se tráte dá dissoluçá o dá A.F.V., que necessitá de 

ser áprovádá por tre s quártos do totál dos votos átribuí dos áos so cios ordiná rios. 

    

Artigo 29.º - Votos   

1. O nu mero totál de votos dos so cios ordiná rios ná Assembleiá-Gerál será  obtido 

pelá seguinte formá:   

á) Um voto por filiáçá o, com exceçá o dás orgánizáço es de ágentes desportivos, 

nomeádámente de á rbitros, jogádores e treinádores; 

b) Um voto por cádá equipá inscritá, nás vá riás modálidádes de Futebol, Futsál 

e Futebol de Práiá, nás vertentes femininás e másculinás, que disputem os 

respetivos cámpeonátos, exceto ás equipás “B”, tráquinás e petizes.  

c) As orgánizáço es de ágentes desportivos, nomeádámente de á rbitros, 

jogádores e treinádores, te m direito á 5 votos cádá. 

 

    

http://www.afviseu./
https://afviseu.fpf.pt/
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Artigo 30.º - Apuramento dos votos   

1. O nu mero de votos dos Clubes será  ápurádo no iní cio de cádá e pocá 

desportivá com báse ná Filiáçá o e Inscriçá o, exceto ás equipás que venhám á desistir.  

    

Artigo 31.º - Atas    

1. De tudo o que ocorrer nás reunio es dá Assembleiá-Gerál lávrár-se-á  átá em 

livro pro prio, numerádo e rubricádo em todás ás folhás pelo Presidente dá 

Mesá, que ássinárá  os termos de áberturá e encerrámento.   

2. A átá de cádá reuniá o será  submetidá á  áprováçá o dá Assembleiá ná reuniá o 

seguinte. No cáso, pore m, em que á Assembleiá o delibere, será  á átá áprovádá 

em minutá, no finál dá reuniá o.   

3. As átás será o ássinádás pelá Mesá, ápo s á reuniá o de áprováçá o.   

    

Artigo 32.º - Votação   

1. As votáço es reálizám-se por escrutí nio secreto, quándo os Estátutos o 

determinem, sempre que á máte riá votádá respeite diretámente áos o rgá os sociáis 

dá A.F.V. e respetivos tituláres, ou quándo á Assembleiá o delibere por máioriá dos 

votos presentes.   

2. A presençá nás reunio es dá Assembleiá-Gerál e  reservádá áos so cios 

ordiná rios e párticipántes estátutá rios previstos no ártigo vige simo primeiro, sálvo 

deliberáçá o em contrá rio.    

 

 SECÇÃO IV  

COMPETE NCIAS  

  
Artigo 33.º - Deliberações   

1. A Assembleiá-Gerál deliberá sobre todos os ássuntos submetidos á  suá 

ápreciáçá o, que ná o sejám dá compete nciá exclusivá de outros o rgá os sociáis dá A.F.V. 

competindo-lhe, especiálmente:   

á) Eleiçá o e destituiçá o dos tituláres dos o rgá os sociáis dá A.F.V.;   
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b) A áutorizáçá o párá á A.F.V. demándár judiciálmente os tituláres dos 

respetivos o rgá os sociáis, por fáctos práticádos no exercí cio do 

cárgo;   

c) A áprováçá o do orçámento, do reláto rio, do bálánço, dos 

documentos de prestáçá o de contás, dos orçámentos 

suplementáres e de todás ás deliberáço es que impliquem custos 

considerádos relevántes sem cábimento orçámentál;   

d) A áprováçá o dos estátutos, bem como ás respetivás álteráço es;   

e) A exclusá o de so cios ordiná rios, bem como á átribuiçá o dás 

quálidádes de so cios honorá rios ou de me rito;   

f) A concessá o de medálhás e louvores á pessoás singuláres ou 

coletivás que tenhám prestádo relevántes serviços á  A.F.V. ou áo 

futebol nácionál ou distritál;   

g) A áutorizáçá o dá áquisiçá o, álienáçá o ou oneráçá o de bens imo veis;   

h) Anue nciá de obtençá o de empre stimos finánceiros.;   

i) Todás ás demáis compete nciás previstás nos estátutos  

2. Sálvo situáço es de urge nciá, reconhecidá pelo Presidente dá Assembleiá Gerál, 

ás propostás de álteráço es de normás estátutá riás que ácompánhám á convocáto riá 

dá Assembleiá-Gerál, sá o instruí dás com os páreceres dos Conselhos Jurisdicionál, 

Te cnico, Fiscál e, se for cáso disso, o de Arbitrágem, cáso existám álteráço es nás á reás 

que sejám dá suá compete nciá.  

 

Artigo 34.º - Conflitos de Interesses   

1. Nenhum so cio ordiná rio pode votár nás máte riás em que hájá conflitos de 

interesses entre á A.F.V e ele pro prio. 

2. As deliberáço es tomádás com infráçá o do disposto no nu mero ánterior sá o 

ánulá veis se o voto do so cio impedido for essenciál párá á existe nciá dá 

máioriá necessá riá. 
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Artigo 35.º – Deliberações contrárias à lei ou aos estatutos 

1. As deliberáço es dá Assembleiá gerál contrá riás á  Lei ou áos Estátutos dá A.F.V. 

sá o pássí veis de ánuláçá o. 

 

Artigo 36.º – Anulabilidade 

1. Sem prejuí zo dos poderes conferidos por Lei á s entidádes ábrángidás, á 

ánulábilidáde previstá nos ártigos ánteriores pode ser árguidá dentro do prázo 

de seis meses, peránte os tribunáis, pelá Direçá o, pelo Conselho Fiscál ou por 

quálquer So cio Ordiná rio. 

 

CAPÍTULO TERCEIRO  

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇA O DE FUTEBOL DE VISEU  

  

Artigo 37.º - Representação e competências   

1. O Presidente representá á Associáçá o de Futebol de Viseu e ássegurá o seu 

regulár funcionámento, competindo-lhe em especiál:   

a) Representár á A.F.V., peránte todás entidádes pu blicás e privádás;  

b) Representár á A.F.V. em juí zo;   

c) Gerir o pessoál áo serviço dá A.F.V.;   

d) Assegurár á orgánizáçá o e o funcionámento dos serviços, bem como á 

escrituráçá o dos livros, nos termos dá lei;   

e) Propor á  direçá o á celebráçá o de contrátos de trábálho;   

f) Presidir á s reunio es dá Direçá o dá A.F.V.;   

g) Exercer ás demáis compete nciás previstás nos estátutos e 

regulámentos;   

2. O Presidente será  substituí do nás suás fáltás ou impedimentos por um dos 

Vice-Presidentes pelá formá que o Presidente estábelecer.   
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CAPÍTULO QUARTO  

DIREÇA O  

  

Artigo 38.º - Composição   

1. A Direçá o dá Associáçá o de Futebol de Viseu e  constituí dá por:   

a) Presidente dá Associáçá o de Futebol de Viseu;   

b) Quátro Vice-Presidentes, sendo um deles o Vice-Presidente 

substituto em cáso de áuse nciá, impedimento ou vácáturá do lugár 

de Presidente dá Associáçá o de Futebol de Viseu;  

c) Seis Vogáis  

d) Háverá , simultáneámente, áte  dois suplentes que se tornárá o 

efetivos á  medidá que se derem vágás e pelá ordem que tiverem 

sido eleitos.  

2. As comisso es eventuáis, consultivás e/ou te cnicás previstás no ártigo 40.º 

álí neá h), funcionám ná depende nciá do Presidente ou do elemento dá 

Direçá o que por ele sejá designádo.  

    

Artigo 39.º - Reuniões   

1. A Direçá o terá  umá reuniá o ordiná riá quinzenál e ás reunio es extráordiná riás 

que forem convocádás pelo Presidente, por suá iniciátivá ou por solicitáçá o dá 

máioriá dos seus membros.   

2. A Direçá o deliberárá  com á presençá mí nimá de cinco dos seus membros, um 

dos quáis deverá  ser o Presidente, ou quálquer dos Vice-Presidentes.   

3. As deliberáço es dá Direçá o será o tomádás por máioriá ábsolutá de votos dos 

membros presentes, tendo o Presidente ou quem o substituá voto de 

quálidáde.   

4. As deliberáço es dá Direçá o será o registádás em átá.   

5. A átá de cádá reuniá o será  submetidá á  áprováçá o dá Direçá o ná reuniá o 

seguinte, podendo, se ássim o deliberár, ser logo áprovádá em minutá e 

lánçádá depois no respetivo livro.   
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6. A átá será  ássinádá pelos membros dá Direçá o, ápo s á áprováçá o, sem prejuí zo 

párá ás menço es de discordá nciá ou de retificáçá o quánto áo respetivo 

conteu do.   

   

Artigo 40.º - Competências   

1. A Direçá o e  o o rgá o executivo dá Associáçá o de Futebol de Viseu e coádjuvá o 

presidente dá A.F.V. que á elá preside.   

2. Sem prejuí zo dás demáis compete nciás previstás nos Estátutos e 

regulámentos, compete, especiálmente, á  Direçá o:   

a) Cumprir e fázer cumprir os seus estátutos e regulámentos e, bem 

ássim, ás deciso es dá Federáçá o Portuguesá de Futebol, ná párte 

áplicá vel;   

b) Executár ás deliberáço es dos restántes o rgá os dá Associáçá o;   

c) Eláborár o pláno ánuál de átividádes, e submeter á párecer do 

conselho fiscál o orçámento, o bálánço e o reláto rio e os demáis 

documentos de prestáçá o de contás;   

d) Propor á  Assembleiá-Gerál á átribuiçá o dás quálidádes de so cio de 

me rito e honorá rios, bem como á concessá o de medálhás e louvores;   

e) Eláborár propostás de álteráçá o dos estátutos e regulámentos;    

f) Inscrever provisoriámente novos so cios ordiná rios e propor á   

Assembleiá-Gerál á suá filiáçá o definitivá;   

g) Fixár á quotá ánuál de filiáçá o e demáis encárgos inerentes á s 

orgánizáço es de provás dos filiádos;   

h) Constituir comisso es eventuáis, de náturezá consultivá e/ou te cnicá, 

que repute necessá riás áo desenvolvimento e melhoriá dás átividádes 

que competem á  A.F.V.;  

i) Receber os contrátos de trábálho e compromissos desportivos dos 

práticántes desportivos e enviá -los párá á F.P.F., á fim de serem 

registádos;   

j) Ordenár á efetiváçá o de inque ritos, sindicá nciás e áuditoriás;   

k) Receber  queixás  e  solicitár  áo  Conselho de 

Discipliná  o procedimento disciplinár ádequádo;   
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l) Celebrár contrátos de quálquer náturezá nos termos dá lei, dos 

estátutos e dos regulámentos;   

m) Aprovár o estátuto profissionál ou semiprofissionál de elementos 

integrántes dás comisso es eventuáis te cnicás, bem como ás respetivás 

retribuiço es, sempre que estás tenhám cábimento orçámentál;   

n) Preencher quálquer lácuná dos regulámentos, mediánte párecer 

fávorá vel do Conselho de Jurisdicionál  

o) Celebrár contrátos de trábálho ou contrátos de prestáçá o de serviços 

com pessoás ou entidádes cujá coláboráçá o repute necessá riás. 

p) Exercer o poder disciplinár, instáurándo ou mándándo instáurár 

processos disciplináres áos trábálhádores dá A.F.V, podendo neste 

á mbito nomeár instrutor ou instrutores. 

q) Requerer á convocáçá o extráordiná riá dá Assembleiá-Gerál dá  

A.F.V.;   

r) Determinár vistoriás á s instáláço es desportivás dos seus filiádos, com 

vistá á  suá áprováçá o párá competiço es oficiáis;   

s) Orgánizár o cálendá rio dás competiço es distritáis;   

 

t) Promover, orgánizár e pátrocinár, por si so  ou em coláboráçá o com 

outrás entidádes pu blicás ou privádás, provás ou encontros dos 

escálo es de formáçá o, com vistá áo fomento do futebol;   

u) Em máte riá dá suá compete nciá, fázer cumprir o estátuto dá 

árbitrágem e os respetivos regulámentos;    

v) Rátificár todos os regulámentos dá Associáçá o de Futebol de Viseu e 

publicitá -los; 

3. A Associáçá o de Futebol de Viseu e  representádá nos átos e contrátos que 

envolvám responsábilidádes ou encárgos finánceiros com á ássináturá conjuntá do 

Presidente dá A.F.V. e do Vice-Presidente dá á reá Finánceirá ou em cáso de 

impedimento de álgum deles com á de um destes e á de quálquer outro Vice-

Presidente.  

4. A Direçá o tem o poder de nomeár e/ou exonerár, quálquer cárgo de chefiá 

e/ou chefiá interme diá do seu orgánigrámá de funcionámento, sob á formá de 
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comissá o de serviço interná e/ou externá, com ás funço es que decidir átribuir-lhes, 

sempre que considere convenientes párá á boá gestá o e/ou boá execuçá o dás 

átividádes dá A.F.V. devendo, párá tánto, ser especificádá á suá duráçá o e 

contrápártidás finánceirás.  

   

Artigo 41.º - Competências dos Elementos da Direção 

1. As compete nciás dos elementos dá direçá o será o áprovádás e/ou álterádás, 

em reuniá o de direçá o, sob propostá do seu presidente.  

   

Artigo 42.º - Comissões eventuais e/ou técnicas   

1. As comisso es eventuáis consultivás e/ou te cnicás te m por funçá o coádjuvár 

os o rgá os sociáis dá A.F.V. no exercí cio dás suás compete nciás.   

2. Os membros dás comisso es eventuáis e/ou te cnicás te m estátuto profissionál, 

semiprofissionál ou voluntá rio.   

3. O perí odo de duráçá o de funço es dos elementos integrántes dás comisso es 

eventuáis consultivás e/ou te cnicás coincide com o perí odo de duráçá o do mándáto 

dos tituláres dos o rgá os dá A.F.V.   

  

CAPÍTULO QUINTO  

CONSELHO JURISDICIONAL  

  
Artigo 43.º - Composição   

1. O Conselho de Jurisdicionál e  constituí do por um Presidente e dois Vogáis.   

2. Os membros do Conselho Jurisdicionál deverá o ser licenciádos em direito.   

3. Háverá , simultáneámente, um suplente que se tornárá  efetivo á  medidá que 

se der umá vágá.   

   

Artigo 44.º - Funcionamento   

1. O Conselho Jurisdicionál reunir-se-á  sempre que o respetivo Presidente 

procedá á  convocáçá o por suá iniciátivá, ou á pedido dá máioriá dos seus elementos 

ou á solicitáçá o dá Direçá o ou dá Assembleiá-Gerál dá A.F.V.   

2. As deciso es do Conselho Jurisdicionál sá o fundámentádás de fácto e de direito.   
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Artigo 45.º - Competências   

1. Compete áo Conselho Jurisdicionál:   

a) Apreciár e julgár os recursos interpostos dás deliberáço es dá Direçá o, 

do Conselho de Discipliná e no Conselho de Arbitrágem, que ná o 

envolvám questo es de mero expediente interno desses o rgá os;   

b) Apreciár e decidir os recursos interpostos dás deliberáço es do 

Conselho Te cnico, sobre protestos de jogos, podendo convocár, párá 

seu esclárecimento, más sem direito á voto, individuálidádes de 

reconhecidá compete nciá, no domí nio dá máte riá controvertidá;  

c) Apreciár e decidir os protestos de jogos ápresentádos com báse em 

errádá quálificáçá o de jogádores;   

d) Emitir páreceres sobre á interpretáçá o ás normás estátutá riás sempre 

que tál sejá solicitádo pelá direçá o dá A.F.V.;  

e) Emitir páreceres sobre projetos de novos regulámentos e estátutos 
sempre que, párá o efeito, sejá solicitádo pelo o rgá o respetivo;   

f) Emitir párecer sobre quálquer questá o suscitádá expressámente pelá 

Direçá o;  

g) Constituir comisso es de ápoio, designádámente com á nomeáçá o de 

instrutores ou consultores, sempre que se áfigurár necessá rio e 

devidámente justificádo.  

h) Os elementos dás comisso es de ápoio eventuálmente constituí dás 

devem ser todos licenciádos em direito e ficám vinculádos áos mesmos 

deveres dos membros dos o rgá os jurisdicionáis. 

i) Eláborár ánuálmente um reláto rio dá suá átividáde, publicándo no 

reláto rio dá Associáçá o os áco rdá os que fixem jurisprude nciá;   

   

Artigo 46.º - Deliberações   

1. As deliberáço es será o tomádás com á presençá de todos os membros do 

Conselho Jurisdicionál, por máioriá com voto de desempáte do Relátor do processo.   

2. As deliberáço es do Conselho Jurisdicionál em recursos ou protestos deverá o 

ser sempre fundámentádás, sendo lí cito áo membro vencido expressár sucintámente 

ás rázo es dá suá discordá nciá.   
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3. As deliberáço es do Conselho Jurisdicionál, que ná o fiquem constándo de 

processo pro prio, será o registádás em átá.   

4. No exercí cio do seu poder deciso rio os tituláres dos o rgá os jurisdicionáis sá o 

inteirámente independentes, ná o recebendo ordens ou instruço es de quáisquer 

outros o rgá os dá AFV, sem prejuí zo do seu dever de estritá obedie nciá á  lei, áos 

presentes Estátutos e Regulámentos. 

5. As deciso es dos o rgá os jurisdicionáis sá o fundámentádás de fácto e de direito. 

 

CAPÍTULO SEXTO  

CONSELHO DISCIPLINA  

  

Artigo 47.º - Composição e funcionamento   

1. O Conselho de Discipliná e  constituí do por um Presidente, um Vice-Presidente 

e tre s Vogáis.   

2. O Presidente, o Vice-Presidente e dois Vogáis deverá o ser obrigátoriámente 

licenciádos em Direito.  

3. Háverá , simultáneámente, dois suplentes que se tornárá o efetivos á  medidá 

que se derem vágás e pelá ordem que tiverem sido eleitos.  

4. O Conselho de Discipliná terá  umá reuniá o ordiná riá semánálmente e ás 

reunio es extráordiná riás sempre que forem convocádás pelo seu presidente.  

5. O Conselho de Discipliná rege-se pelás normás estátutá riás de funcionámento 

do Conselho Jurisdicionál, com ás necessá riás ádáptáço es.   

  

Artigo 48.º - Competências   

1. Compete áo Conselho de Discipliná:   

a) Apreciár e punir, de ácordo com os regulámentos áplicá veis, todás ás 

infráço es imputádás á pessoás sujeitás áo poder disciplinár dá  

A.F.V.;   

b) Ordenár á reálizáçá o de dilige nciás probáto riás complementáres, 

sempre que o considerár conveniente;  

c) Exercer ás demáis funço es que lhe sejám átribuí dás pelos 

Estátutos e regulámentos;  



Associação Futebol Viseu  
ESTA TU TOS    

pá giná  29  |  38  
 

 

CAPÍTULO SÉTIMO  

CONSELHO ARBITRAGEM  

   

Artigo 49.º - Composição    

1. O Conselho de Arbitrágem e  composto por um Presidente, dois Vice-

Presidentes e seis vogáis. 

2. O Conselho de Arbitrágem dá A.F.V. e  integrádo por pessoás com quálificáço es 

ná á reá do futebol e dá árbitrágem, preferenciálmente á rbitros licenciádos, 

sendo estes, obrigátoriámente, num mí nimo de tre s efetivos.   

3. Háverá , simultáneámente, tre s suplentes que se tornárá o efetivos á  medidá 

que se derem vágás e pelá ordem que tiverem sido eleitos.  

 

Artigo 50.º - Competência   

1. Compete áo Conselho de Arbitrágem gerir á átividáde dá mesmá párá os jogos 

que decorrám no á mbito dás provás orgánizádás pelá A.F.V. e pelos ássociádos 

e, em especiál:   

a) Regulámentár e fiscálizár, ná á reá de suá jurisdiçá o, o recrutámento, 

promoçá o, prepáráçá o te cnicá e átuáçá o dos á rbitros;   

b) Apreciár e decidir sobre os pedidos de ádmissá o, tránsfere nciá, 

licenciámento, licençá, demissá o, reádmissá o de á rbitros, instrutores e 

de observádores;   

c) Fixár os efetivos de cádá umá dás cátegoriás de á rbitros distritáis e 

proceder á  suá revisá o sempre que tál se justifique;   

d) Eláborár ánuálmente á listá de á rbitros de cádá umá dás cátegoriás 

distritáis, de que dárá  conhecimento áte  30 de junho, á  Direçá o dá 

A.F.V., párá publicáçá o, comunicándo-lhe ás álteráço es que vierem á 

verificár-se;   

e) Fornecer ánuálmente áo o rgá o nácionál dá árbitrágem á indicáçá o dos 

á rbitros á submeter á provás párá os cámpeonátos nácionáis;  

f) Aprovár o pláno de designáçá o dos á rbitros párá os jogos dás provás 

distritáis e designár os á rbitros párá os jogos orgánizádos pelos so cios 

ordiná rios dá A.F.V.;   
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g) Orgánizár e mánter átuálizádás ás fichás de cádástro dos á rbitros, 

instrutores e observádores, dás quáis devem constár, ná párte 

áplicá vel, tempo e quálidáde de serviço, observáço es sobre átuáçá o em 

cámpo, pre mios, louvores e cástigos;   

h) Designár observádores párá os jogos dá suá jurisdiçá o;   

i) Divulgár junto dos á rbitros, instrutores e observádores ás Leis do Jogo 

e páreceres dos Conselhos Te cnicos dá F.P.F e dá A.F.V. e promover á 

suá áplicáçá o;   

j) Dár párecer sobre todos os ássuntos relátivos á  árbitrágem, sempre 

que lhe sejá solicitádo pelos restántes o rgá os sociáis;   

k) Propor á nomeáçá o de comisso es consultivás que julgue necessá riás 

áo bom desempenho dás suás funço es;   

l) Recorrer párá o Conselho Jurisdicionál dás deciso es dá Direçá o e do  

Conselho de Discipliná, em máte riá dá compete nciá dáquele o rgá o;   

m) Fornecer, ánuálmente, á  Direçá o dá A.F.V., áte  30 de ábril os elementos 

necessá rios párá á eláboráçá o do orçámento ássociátivo;  

n) Eláborár ás tábelás de pre mios, subsí dios de deslocáçá o e subvenço es 

á ábonár áos á rbitros que átuem em provás dá A.F.V., bem como áos 

observádores e submete -lás á  áprováçá o dá Direçá o, com observá nciá 

do seu orçámento;  

n) Fornecer á  Direçá o dá Associáçá o os elementos especí ficos dá 

árbitrágem, necessá rios párá á eláboráçá o ánuál do reláto rio e contás 

dá A.F.V.;   

o) Instáurár processos de inque rito áos á rbitros, instrutores e 

observádores, sempre que necessá rio, ordenándo á suá suspensá o 

preventivá, quándo o julgue áconselhá vel e propondo ás respetivás 

penás áo respetivo o rgá o disciplinár.   

   

Artigo 51.º - Recurso das deliberações    

1. Dás deliberáço es do Conselho de Arbitrágem há  sempre recurso párá o 

Conselho Jurisdicionál, sálvo dás que ápliquem penás de ádverte nciá e repreensá o, 

ás quáis ná o ádmitem recurso.   
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2. Os recursos dás deciso es sobre á máte riá á que se referem ás álí neás b), f) e 

h) do ártigo ánterior terá o efeitos merámente devolutivos.   

 

Artigo 52.º - Funcionamento   

O Conselho de Arbitrágem terá  umá reuniá o ordiná riá semánálmente e ás reunio es 

extráordiná riás que o Presidente convocár, por iniciátivá pro priá ou á solicitáçá o de, 

pelo menos, quátro dos seus membros.   

 

Artigo 53.º - Requisitos das deliberações   

O Conselho de Arbitrágem deliberá com á presençá dá máioriá dos seus membros e 

ás suás deliberáço es sá o tomádás por máioriá ábsolutá de votos dos membros 

presentes, preválecendo, em cáso de empáte, o voto do presidente em exercí cio.   

   

 

Artigo 54.º - Atas   

As deliberáço es do Conselho de Arbitrágem que ná o fiquem constándo de processo 

pro prio será o registádás em átá.   

 

 

 CAPÍTULO OITAVO  

CONSELHO FISCAL  
  

Artigo 55.º - Composição    

1. O Conselho Fiscál e  composto por um Presidente e dois Vogáis.   

2. Os membros do Conselho Fiscál deverá o ser pessoás de reconhecido me rito 

profissionál nás á reás de economiá, revisá o de contás, contábilidáde ou gestá o 

e, de prefere nciá, serem tituláres de licenciáturá nás á reás referidás.   

3. Háverá , simultáneámente, um suplente que se tornárá  efetivo á  medidá que se 

der umá vágá.  
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 Artigo 56.º - Competências   

1. Compete áo Conselho Fiscál:   

a) Exáminár, pelo menos trimestrálmente, ás contás dá A.F.V. e zelár pelo 

cumprimento do orçámento;   

b) Eláborár ánuálmente páreceres sobre os orçámentos e sobre ás contás 

dá A.F.V., párá elucidáçá o dá Assembleiá-Gerál;   

c) Emitir párecer sobre os projetos de novos regulámentos ou  

propostás de álteráçá o dos regulámentos ou dos Estátutos em vigor, ná 

párte respeitánte á  vidá finánceirá dá A.F.V.;   

d) Emitir párecer sobre todos os ássuntos de cárá cter finánceiro que lhe 

sejám submetidos pelá Direçá o;   

e) Reálizár ou propor áuditoriás internás ou externás quándo tál se  

justificár;   

f) Exercer os demáis poderes que lhe sejám conferidos pelos 

Estátutos e pelos regulámentos;   

2. As deliberáço es do Conselho Fiscál será o registádás em átá.   

   

 
Artigo 57.º - Funcionamento   

1. O Conselho Fiscál terá  reunio es ordiná riás trimestráis e reunio es 

extráordiná riás convocádás pelo Presidente.   

2. O Conselho Fiscál deliberá por máioriá, com voto de desempáte do Presidente 

em exercí cio.   

  

CAPÍTULO NONO  

CONSELHO TE CNICO  

  
Artigo 58.º - Composição   

1. O Conselho Te cnico e  composto por um Presidente, um Vice-Presidente e tre s 

Vogáis.   

2. O Conselho Te cnico deve ser formádo por pessoás de reconhecidá 

compete nciá, em máte riás de Lei do Futebol e de questo es te cnicás.  
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3. Háverá , simultáneámente, dois suplentes que se tornárá o efetivos á  medidá 

que se derem vágás e pelá ordem que tiverem sido eleitos.  

   

Artigo 59.º - Competências   

1. Compete áo Conselho Te cnico:   

a) Interpretár ás Leis do futebol em todos os cásos que lhe sejám presentes 

pelos restántes o rgá os dá A.F.V.;  

b) Apreciár e resolver, em primeirá instá nciá, os protestos dos jogos, báseádos 

ná áplicáçá o dás Leis do Futebol, em quálquer umá dás suás verso es;   

c) Dár párecer sobre projetos de regulámentáçá o dás provás ou suás 

álteráço es e sobre questo es te cnicás ou outros ássuntos ápresentádos pelá 

Direçá o;   

d) Proceder á  vistoriá á instáláço es desportivás dos clubes filiádos, 

ápresentándo á  Direçá o o respetivo reláto rio;   

e) Eláborár ánuálmente um reláto rio dá suá átividáde, publicándo no reláto rio 

dá Associáçá o os páreceres e deciso es que fixárem doutriná;   

f) Práticár os demáis átos que no Estátuto ou nos regulámentos sejám 

incluí dos ná suá compete nciá. 

 

Artigo 60.º - Reuniões    

O Conselho Te cnico reunirá  sempre que o Presidente o convocár.   

   

Artigo 61.º - Funcionamento   

1. O Conselho Te cnico deliberá com á presençá de, pelo menos, tre s membros e 

ás deliberáço es será o tomádás por máioriá, com voto de desempáte do Presidente 

em exercí cio.   

2. Fáltándo ou estándo impedido o Presidente, o Vice-Presidente presidirá  á s 

reunio es.   
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Artigo 62.º - Especialidade de deliberações e atas   

1. As deliberáço es do Conselho Te cnico, em que se ápreciem e resolvám os 

protestos de jogos, deverá o ser sempre fundámentádás, sendo lí cito áo membro 

vencido expressár sucintámente ás rázo es dá suá discordá nciá.   

2. As deliberáço es do Conselho Te cnico, que ná o fiquem constándo de processo 

pro prio, será o registádás em átá.   

 

Título Quarto  

REGIME ECONO MICO E FINANCEIRO  

  

Artigo 63.º - Duração   

O exercí cio dá A.F.V. tem iní cio no diá 01 de julho e terminá no diá 30 de junho do áno 

seguinte.   

 
Artigo 64.º - Orçamento e Plano de Atividades 

1. A Direçá o eláborá ánuálmente o orçámento gerál dá A.F.V., submetendo-á á  

áprováçá o dá Assembleiá-Gerál, áte  30 de junho de cádá áno.   

2. O orçámento respeitá o princí pio do equilí brio orçámentál, devendo ser 

previstás receitás suficientes párá á coberturá dás despesás.   

3. As receitás e despesás devem ser clássificádás de formá á tornár exequí vel 

controlo de gestá o.  

4. Os desvios orçámentáis sá o retificádos por orçámento suplementár, 

devidámente áprovádo em Assembleiá-Gerál.   

 

Artigo 65.º - Contabilidade   

1. O sistemá contábilí stico dá A.F.V. obedece áos preceitos legáis e princí pios de 

contábilidáde gerálmente áceites, sustentádá no Pláno Oficiál de Contás párá ás 

Federáço es Desportivás, Associáço es e Agrupámento de Clubes.   

2. A Direçá o dá A.F.V. comprová peránte á Assembleiá-Gerál, mediánte reláto rio 

e peçás contábilí sticás relevántes e fiá veis, á situáçá o econo micá e finánceirá dá A.F.V.   
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Artigo 66.º - Proveitos   

Constituem proveitos dá A.F.V.:   

1. Os gánhos dá átividáde desportivá;   

2. Os gánhos originádos nás funço es disciplináres, ádministrátivá, finánceirá e 

comerciál;   

3. As quotás dos so cios ordiná rios;   

4. Os subsí dios e subvenço es recebidos;   

5. Outros.   

 

Artigo 67.º - Custos   

Constituem custos dá A.F.V.:   

1. Os encárgos com o pessoál e coláborádores;   

2. Os encárgos finánceiros;   

3. Os encárgos correntes;   

4. Os encárgos com á átividádes desportivá e comerciál;   

5. Os subsí dios e subvenço es átribuí dás;   

6. Outros.   

  

Título Quinto  

RENU NCIA DE JURISDIÇA O  

  

Artigo 68.º - Descrição   

E  vedádo áos so cios ordiná rios dá A.F.V. e demáis ágentes desportivos submeter á  

ápreciáçá o dos tribunáis comuns ás deciso es e deliberáço es dos o rgá os sociáis e 

restántes comisso es orgánizádás no á mbito dá A.F.V. sobre questo es estritámente de 

cárá cter desportivá, ou que tenhám por fundámento á violáçá o de normás de 

náturezá te cnicá ou de discipliná desportivá.   
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Título Sexto  

PROCESSO ELEITORAL E DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

CAPÍTULO PRIMEIRO  

PROCESSO ELEITORAL  

  

Artigo 69.º - Formalidades   

1. Compete áo Presidente dá Assembleiá-Gerál designár á dátá de reálizáçá o do 

áto eleitorál, dirigir o respetivo processo e decidir á elegibilidáde dos 

cándidátos.   

2. Os boletins de voto, de que constárá o os nomes dos cándidátos, será o de pápel 

rigorosámente iguál, fornecidos pelá A.F.V., sem quálquer márcá ou sinál 

exterior.   

3. So  poderá o ser submetidás á sufrá gio ás listás ápresentádás pelo mí nimo de 

20% dos so cios ordiná rios, áte  20 diás u teis ántes do áto eleitorál.   

4. Cádá so cio so  pode subscrever á propositurá de umá listá cándidátá.   

5. Os cándidátos propostos ná o podem integrár máis do que umá listá.   

6. As listás á submeter á sufrá gio sá o ácompánhádás dá decláráçá o de cádá 

cándidáto, mánifestándo á áceitáçá o dá cándidáturá e o compromisso de 

honrá de que preenche ás respetivás condiço es de elegibilidáde.   

7. Os serviços dá A.F.V., no prázo de cinco diás u teis, verificám á elegibilidáde dos 

cándidátos e, se for cáso disso, notificám os so cios ordiná rios proponentes 

párá, querendo, se pronunciárem em iguál prázo.   

8. Dá deliberáçá o do Presidente dá Assembleiá-Gerál sobre á elegibilidáde dos 

cándidátos cábe recurso, no prázo de dois diás, párá o Conselho Jurisdicionál, 

o quál reveste náturezá urgente.   

9. Os cándidátos julgádos inelegí veis podem ser substituí dos no prázo de dois 

diás.   

10. A composiçá o finál dás listás cándidátás e  notificádá áos so cios ordiná rios, áte  

tre s diás ántes do áto eleitorál.   

11. A inelegibilidáde superveniente de quálquer cándidáto ná o suspende o 

processo eleitorál. 
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Artigo 70.º - Escrutínio   

1. Se no primeiro escrutí nio do áto eleitorál nenhumá listá obtiver máioriá 

ábsolutá, procede-se de imediáto áo novo escrutí nio, áo quál sá o ádmitidás 

ápenás ás duás listás máis votádás.   

2. Subsistindo empáte reábrir-se-á  novo processo eleitorál.   

   

   

CAPÍTULO SEGUNDO  

DISPOSIÇO ES TRANSITO RIAS  

   
Artigo 71.º - Entrada em vigor   

Os presentes estátutos entrárá o em vigor cinco diás ápo s á outorgá dá respetivá 

escriturá, será o objeto de divulgáçá o em Comunicádo Oficiál dá A.F.V. e revogám 

totálmente os ánteriores.  
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